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 MUNICÍPIO DA MARINHA GRANDE

Aviso n.º 5048/2020

Sumário: Regulamento de Utilização do Centro Empresarial da Marinha Grande.

Cidália Maria de Oliveira Rosa Ferreira, Presidente da Câmara Municipal da Marinha Grande, 
torna público que a Assembleia Municipal da Marinha Grande, na sua sessão de 28 de fevereiro de 
2020, deliberou aprovar o Regulamento de Utilização do Centro Empresarial da Marinha Grande, 
com o seguinte teor integral:

Regulamento de Utilização do Centro Empresarial da Marinha Grande

Preâmbulo

Nota Justificativa

A dinâmica empresarial e vocação exportadora do concelho da Marinha Grande constitui um 
dos pilares fundamentais da atratividade do território em matéria de investimento, marcado por uma 
forte cultura empreendedora e por uma permanente aposta na inovação tecnológica, que colocam 
este concelho no topo dos mais exportadores do país.

O Centro Empresarial, localizado no seio da Zona Industrial da Marinha Grande, é uma infra-
estrutura do Município, especialmente vocacionado para a promoção de diplomacia económica e 
de apoio à atividade empresarial, em parceria com Associações Empresariais e de Incubação de 
Empresas, Centros de Formação e de Investigação Científica e Tecnológica sedeados ou com ação 
desenvolvida no concelho da Marinha Grande.

Tal infraestrutura, devidamente otimizada, pode e deve estar ao dispor da comunidade, faci-
litando e criando condições para a prosperidade económica, a criatividade, a ciência e a inovação 
tecnológica, designadamente, através da organização de conferências, seminários e eventos 
públicos de caráter económico e do acolhimento e apoio a iniciativas de promoção da imagem do 
Município, municipais ou em cooperação com os demais agentes económicos, que contribuam 
para a intensificação da atratividade deste território na captação de novos investimentos nacionais 
e estrangeiros, fundamentais para um permanente, dinâmico e sustentável desenvolvimento eco-
nómico, com projeção local, regional, nacional e internacional.

Contudo, o funcionamento e a utilização dos vários espaços do Centro Empresarial por outras 
entidades, qualquer que seja a forma jurídica que a fundamente, deve pautar -se por regras disci-
plinadoras claras, gerais e abstratas, previamente definidas, aprovadas e publicitadas, orientadas 
para a prossecução dos fins públicos que a infraestrutura visa prosseguir, que não só obriguem 
os seus destinatários e vinculem a futura ação administrativa municipal, como garantam a prosse-
cução dos fins públicos, com todas as condições de segurança e de comodidade para os vários 
Utilizadores do edifício.

Consequentemente e pese embora a Câmara Municipal ter aprovado em sua reunião de 13 de 
janeiro de 2011, o Regulamento de Utilização do Centro Empresarial da Marinha Grande, assente 
numa lógica de gestão essencialmente dirigida à articulação com o Instituto Politécnico de Leiria, à 
época o principal Utilizador do edifício, impõe -se agora a necessidade da sua atualização e adap-
tação às novas dinâmicas e serviços que se pretendem instalar naquele edifício, especialmente 
vocacionadas para a diplomacia empresarial e para atividades de apoio ao tecido industrial e ao 
desenvolvimento económico deste concelho, que o atual Regulamento não comporta.

O presente Regulamento visa, por isso, regulamentar as tipologias e condições de utilização 
das várias frações do Centro Empresarial e dos seus espaços comuns, bem como a comparticipação 
dos vários Utilizadores que ali venham a instalar -se ou a realizar as suas atividades e iniciativas, 
nas despesas gerais inerentes à utilização do edifício.

Assim e na sequência da submissão a consulta pública por deliberação da Câmara Municipal 
de 28 de outubro de 2019, o presente Regulamento, elaborado ao abrigo da competência regu-
lamentar conferida pelo artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e pelo artigo 33.º, 
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n.º 1, alínea k) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, foi aprovado pela Assembleia Municipal em 
sua sessão de 28 de fevereiro de 2020, nos termos do previsto na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º 
da mesma Lei n.º 75/2013, já citada.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º

Objeto

O presente Regulamento estabelece as normas que disciplinam as condições de gestão e de 
utilização do edifício do Centro Empresarial da Marinha Grande, localizado na Rua de Portugal, na 
Zona Industrial da Marinha Grande.

Artigo 2.º

Âmbito

1 — O presente Regulamento aplica -se a todas as pessoas singulares ou coletivas, que de 
alguma forma se constituam como Utilizadores autorizados, de quaisquer instalações do Centro 
Empresarial, com caráter duradouro ou temporário.

2 — As disposições deste Regulamento são aplicáveis às frações “H”, “I” e “J”, objeto de con-
tratos de concessão, com as devidas e necessárias adaptações.

Artigo 3.º

Caracterização do edifício

1 — O Centro Empresarial é um edifício propriedade do Município, construído em dois pisos 
em regime de propriedade horizontal e com 11 frações identificadas de A a k, destinadas a serviços, 
apoiadas por diversos espaços comuns, como instalações sanitárias, arrumos, espaço amplo de 
exposições e auditório.

2 — O edifício é especialmente vocacionado para a promoção de diplomacia económica e 
de apoio à atividade empresarial, em parceria com Associações Empresariais e de Incubação de 
Empresas, Centros de Formação e de Investigação Científica e Tecnológica sedeados ou com ação 
desenvolvida no concelho da Marinha Grande.

3 — As frações “H”, “I” e “J” são vocacionadas, respetivamente, para instalação de estabele-
cimento de manutenção da condição física, de estabelecimento de bebidas simples e de estabe-
lecimento de restauração e bebidas.

Artigo 4.º

Fins públicos e atividades a desenvolver

1 — O Centro Empresarial, enquanto infraestrutura pública municipal destina -se, exclusiva-
mente, ao desenvolvimento de atividades de caráter económico que visem:

a) Intensificar a atratividade do Município na captação e fixação de novos investimentos, na-
cionais e estrangeiros;

b) Promover a imagem do concelho enquanto território de ciência, tecnologia, inovação, em-
preendedorismo;

c) Divulgar e estimular parcerias e oportunidades de negócios;
d) Promover a ligação entre as empresas e o meio científico e tecnológico.
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2 — Para efeitos do disposto no número anterior consideram -se atividades de caráter econó-
mico, nomeadamente, as seguintes:

a) Realização de conferências, seminários, workshops, formações e outros eventos públicos 
semelhantes;

b) Iniciativas e eventos de promoção da imagem do Município, quer através de projetos mu-
nicipais quer em cooperação com os demais agentes económicos;

c) Iniciativas de caráter empreendedor e empresarial promovidas por outras entidades públicas 
e/ou privadas;

d) Iniciativas de estímulo à realização de parcerias de negócios;
e) Iniciativas de divulgação de oportunidades de negócio;
f) Iniciativas de promoção da ligação entre as empresas e o meio científico e tecnológico;
g) Iniciativas de promoção da diplomacia económica e de apoio à atividade empresarial.

Artigo 5.º

Tipologias de utilização

1 — A utilização de instalações do Centro Empresarial está sujeita a prévia autorização da 
Câmara Municipal e pode ser efetuada em regime temporário ou duradouro.

2 — Considera -se temporária a utilização que tenha duração igual ou inferior a trinta dias.
3 — Considera -se duradoura a utilização que tenha duração superior a trinta dias.
4 — A utilização dos espaços mencionados no n.º 3 do artigo 3.º tem caráter duradouro e é 

efetuada em regime de concessão, nos termos do previsto no Código da Contratação Pública.

Artigo 6.º

Espaços disponíveis

1 — Pode ser autorizada a utilização temporária ou duradoura de todos os espaços e salas 
existentes no Centro Empresarial, que não se encontrem expressamente excecionados no presente 
Regulamento.

2 — Consideram -se espaços de utilização duradoura:

a) Todos os gabinetes de serviços que não se encontrem afetos ao funcionamento de serviços 
municipais;

b) O espaço de “Coworking” que eventualmente venha a ser instalado pela Câmara Municipal.

3 — Consideram -se espaços de utilização temporária os que se destinam à realização de 
atividades que exijam agendamento prévio do GAEE, de acordo com o calendário de disponibili-
dades, nomeadamente:

a) Salas de reuniões;
b) Auditório;
c) Showroom.

4 — Consideram -se áreas de uso comum:

a) A receção;
b) As instalações sanitárias, com exceção das que se encontram no interior das frações “H”, 

“I” e “J”;
c) Corredores, escadas, elevadores;
d) Outras áreas assim qualificadas pelo artigo 1421.º do Código Civil.
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Artigo 7.º

Destinatários dos espaços

1 — Os espaços de utilização duradoura a que se refere o n.º 3 do artigo 6.º destinam -se, 
preferencialmente a:

a) Associações empresariais;
b) Entidades públicas de apoio às empresas, ao empreendedorismo e ao parque de ciência 

e tecnologia;
c) Empresas de serviços com elevado perfil tecnológico e inovador ou com características 

consideradas de interesse estratégico para o Município;
d) Projetos empresariais ou associativos de caráter empresarial;
e) Titulares ou promotores de ideias ou projetos inovadores, assentes na valorização e pro-

moção do desenvolvimento económico, social e tecnológico.

2 — Em igualdade de circunstâncias, previligia -se a cedência de espaços a empresas que 
tenham terminado o seu período de incubação na Incubadora de Empresas OPEN.

3 — Os espaços de utilização temporária a que se refere o n.º 4 do artigo 6.º, destinam -se a 
aos diversos Utilizadores do Centro Empresarial e a outras entidades externas.

4 — As áreas de uso comum destinam -se a todos os Utilizadores do Centro Empresarial.

Artigo 8.º

Competências de gestão e funcionamento geral

1 — A gestão global e dinamização das instalações do Centro Empresarial cabe à Câmara 
Municipal, através do seu atual Gabinete de Apoio ao Empresário e Empreendedorismo, adiante 
designado apenas por GAEE.

2 — A instrução dos procedimentos de autorização de utilização de instalações do Centro 
Empresarial é da competência do GAEE.

3 — Compete ainda ao GAEE:

a) Assegurar as funções de gestão de todos os espaços do edifício do Centro Empresarial;
b) Garantir a dinamização e acompanhamento permanente das condições de utilização do 

edifício;
c) Garantir e acompanhar a prestação dos serviços e apoios aos Utilizadores previstos no 

artigo seguinte.

Artigo 9.º

Serviços e apoios gerais

Nas instalações do Centro Empresarial, a Câmara Municipal disponibiliza aos Utilizadores, 
através do Gabinete de Apoio ao Empresário e Empreendedorismo, nomeadamente os seguintes 
serviços e apoios gerais:

a) Serviço de receção;
b) Endereço postal;
c) Divulgação das suas atividades no sítio institucional do Município e restantes meios de 

comunicação municipal;
d) Apoio logístico na realização de atividades específicas em espaços de utilização temporária;
e) Apoio na realização de eventos e atividades de caráter informativo e de promoção económica 

de interesse geral, potencialmente relevantes para o tecido empresarial local.
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Artigo 10.º

Parcerias e protocolos

No âmbito dos objetivos de utilização do Centro Empresarial, a Câmara Municipal reserva -se o 
direito de estabelecer parcerias e protocolos que visem favorecer a interação, sinergias e comple-
mentaridades, com empresas e suas associações representativas, com incubadoras de empresas, 
com centros tecnológicos e de investigação científica, universidades e demais instituições de ensino, 
que se venham a revelar determinantes e profícuas para o desenvolvimento humano e económico 
do concelho da Marinha Grande.

CAPÍTULO II

Condições de utilização

Artigo 11.º

Regime da autorização

1 — A concessão de autorização da Câmara Municipal para a utilização, temporária ou dura-
doura, depende de apresentação de requerimento pelos interessados, com a antecedência mínima 
de 30 dias relativamente à data de utilização.

2 — O requerimento deve conter, pelo menos, as seguintes menções:

a) Nome ou denominação social;
b) Número de identificação fiscal ou de pessoa coletiva;
c) Morada ou sede do requerente;
d) Indicação do endereço de correio eletrónico;
e) Atividade a desenvolver ou finalidade da utilização pretendida;
f) Período de utilização.

3 — O requerimento referido no número anterior deve ser acompanhado de certidão permanente 
da Conservatória do Registo Comercial e de declarações comprovativas da situação regularizada 
junto dos serviços de Segurança Social e da Autoridade Tributária.

4 — O requerimento pode ser apresentado com recurso a meios eletrónicos, desde que nele 
seja aposta a assinatura eletrónica qualificada do respetivo subscritor.

5 — A decisão sobre os requerimentos de autorização para utilização duradoura é proferida 
por deliberação da Câmara Municipal.

6 — A decisão sobre os requerimentos de autorização para a utilização temporária é proferida 
por despacho da Presidente da Câmara.

7 — A utilização temporária fica dependente das seguintes condições:

a) Calendário de disponibilidades dos espaços;
b) Capacidade física dos espaços para o acolhimento da atividade pretendida;
c) Enquadramento do pedido e da atividade a desenvolver, nos objetivos gerais do Centro 

Empresarial.

8 — O ato autorizativo da utilização é notificado ao interessado, por carta registada com aviso 
de receção.

9 — O interessado deve informar a Câmara Municipal, com a antecedência mínima de oito 
dias úteis, da data do início da utilização do espaço pretendido que deve ocorrer no prazo máximo 
de 60 dias após a receção da notificação referida no número anterior, no caso das utilizações em 
regime duradouro.

10 — A autorização de utilização dos espaços, em qualquer modalidade, é intransmissível a 
terceiros, sob quaisquer formas jurídicas.
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11 — A Câmara Municipal pode revogar a autorização de utilização, por razões de interesse pú-
blico devidamente justificadas ou por incumprimento de disposições do presente Regulamento.

Artigo 12.º

Vigência da autorização

1 — A autorização de utilização vigora pelo período inicialmente definido pelos interessados, 
salvo se outro vier a ser fixado pela Câmara Municipal, por razões devidamente fundamentadas.

2 — A autorização de utilização pode ser prorrogada por igual período ou por outro, mediante 
requerimento dos interessados, apresentado à Câmara Municipal com a antecedência mínima de 
60 dias da data de caducidade.

3 — A autorização de utilização pode cessar, a todo o tempo, por pedido expresso e funda-
mentado dos Utilizadores, apresentado à Câmara Municipal com a antecedência mínima de 60 
dias relativamente à data de cessação pretendida.

4 — As autorizações de utilização temporárias caducam na data nelas previstas.

Artigo 13.º

Preço

1 — Pela utilização temporária e duradoura dos espaços do Centro Empresarial é devido o 
pagamento de uma taxa, nos termos do Regulamento e Tabela de Taxas do Município da Marinha 
Grande.

2 — O pagamento da taxa é efetuado no prazo máximo de 15 dias a contar da data do rece-
bimento da notificação da concessão da autorização de utilização.

3 — A utilização dos espaços do Centro Empresarial pode ficar sujeita a isenção ou redução 
de taxa, nos termos do previsto no Regulamento e Tabela de Taxas do Município da Marinha 
Grande.

Artigo 14.º

Despesas de funcionamento e manutenção geral

1 — Os Utilizadores em regime duradouro comparticipam nas despesas de funcionamento e 
manutenção geral do edifício, em função da respetiva área de ocupação (permilagem), de acordo 
com a distribuição constante do Anexo I, que faz parte integrante deste Regulamento.

2 — Consideram -se despesas de funcionamento e manutenção geral as relativas aos espaços 
comuns de acesso aberto, designadamente as seguintes:

a) Energia elétrica;
b) Água para consumo humano, águas residuais e recolha de resíduos;
c) Manutenção de equipamentos eletrónicos e mecânicos;
d) Limpeza;
e) Vigilância e segurança;
f) Manutenção do espaço exterior adjacente ao edifício;
g) Outras que se relacionem diretamente com o funcionamento geral do edifício.

3 — A quota -parte de cada Utilizador nas despesas previstas no número anterior tem por re-
ferência o valor das despesas efetivamente incorridas e liquidadas em cada trimestre do ano civil.

4 — Os serviços municipais competentes emitem a respetiva fatura/guia de receita relativa a 
cada trimestre do ano civil até ao dia 15 do mês seguinte ao termo do trimestre em referência, e 
notificam o devedor para o seu pagamento, por carta registada com aviso de receção.

5 — O pagamento é efetuado no prazo máximo de 15 dias seguidos, a contar da data da 
receção da notificação prevista no número anterior.

6 — Verificando -se a existência de mais do que uma entidade instalada em cada uma das 
áreas de utilização duradoura, a gestão e pagamento da comparticipação é assumida por estas 
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entidades de acordo com o modelo de organização que entenderem mais adequado e previamente 
comunicado à Câmara Municipal.

7 — A falta de pagamento das despesas de funcionamento e manutenção geral constitui fun-
damento para a revogação da autorização de utilização.

8 — Os Utilizadores em regime duradouro têm o direito de consultar os documentos demons-
trativos das despesas incorridas com o funcionamento do edifício.

9 — As despesas a que se refere a alínea g) do n.º 2, apenas podem ser incluídas após prévia 
comunicação fundamentada da Câmara Municipal, realizada com uma antecedência mínima de 
três meses.

10 — A comparticipação aqui prevista é devida a contar da data do início da utilização do 
espaço comunicada à Câmara Municipal nos termos do n.º 9 do artigo 11.º

11 — Aos Utilizadores temporários não é aplicável o disposto no número um.

Artigo 15.º

Horário de funcionamento

1 — O horário de funcionamento do Centro Empresarial é definido, pela Câmara Municipal 
tendo sempre em conta o horário normal de funcionamento das entidades instaladas e a agenda 
de atividades programadas, a realizar nos espaços de utilização temporária.

2 — O acesso às instalações do Centro Empresarial durante e fora do horário normal de 
funcionamento é controlado por uma empresa de segurança que assegura ainda a proteção e 
vigilância permanente das instalações.

Artigo 16.º

Meios e equipamentos municipais

1 — Os equipamentos existentes nos espaços de utilização temporária, designadamente, de 
projeção, de som e informático, propriedade da Câmara Municipal, só podem ser manuseados por 
técnicos da autarquia.

2 — Em casos devidamente justificados, formal e expressamente autorizados pelo GAEE, os 
referidos equipamentos podem, excecionalmente, ser manuseados por técnicos indicados pelo 
Utilizador, com expressa assunção de responsabilidade, por parte deste, por quaisquer danos 
decorrentes do manuseamento indevido.

Artigo 17.º

Deveres e obrigações dos Utilizadores

1 — Todos os equipamentos e espaços de utilização comum devem ser mantidos limpos, 
arrumados e em bom estado de conservação e funcionamento.

2 — Os espaços de utilização temporária devem sempre ser deixados limpos, arrumados e 
desimpedidos.

3 — A instalação ou acomodação de quaisquer equipamentos que, embora decorrentes da 
atividade dos Utilizadores em regime duradouro, possam causar perturbação ao normal funciona-
mento do Centro Empresarial, carece de prévia autorização expressa da Câmara Municipal.

4 — A contratação dos serviços de limpeza, fornecimento de energia elétrica, internet e 
telefones, nos espaços de utilização duradoura, é da exclusiva responsabilidade dos respetivos 
Utilizadores.

5 — Verificando -se a existência de mais do que uma entidade instalada em cada uma das 
áreas de utilização duradoura, a responsabilidade pela gestão e pagamento das despesas referi-
das no número anterior é partilhada pelas mesmas, de acordo com o modelo de organização que 
entenderem mais adequado.

6 — Em qualquer caso, a Câmara Municipal declina toda e qualquer responsabilidade por 
quaisquer despesas particulares de funcionamento assumidas perante terceiros, praticadas por 
cada um dos Utilizadores.
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7 — Os Utilizadores ficam obrigados ao cumprimento das normas deste Regulamento, bem 
como das que constam dos acordos e protocolos eventualmente celebrados entre as partes.

8 — Os Utilizadores obrigam -se a colaborar no fornecimento de todas as informações e do-
cumentação necessárias ao acompanhamento dos seus projetos e ao cumprimento do presente 
Regulamento.

9 — As áreas de trabalho disponibilizadas aos Utilizadores destinam -se exclusivamente à rea-
lização das atividades que constam do pedido de autorização e de eventuais acordos e protocolos 
celebrados e comunicados à Câmara Municipal.

10 — Os Utilizadores são responsáveis por manter e zelar pela segurança e conservação dos 
espaços, equipamentos e mobiliário próprio bem como, pela utilização eficiente de equipamento, 
mobiliário e recursos de uso comum.

11 — Os Utilizadores obrigam -se a manter relações de boa convivência cívica, abstendo -se 
de quaisquer comportamentos impeditivos da utilização dos espaços e serviços comuns.

12 — Os Utilizadores comprometem -se a garantir:

a) O comportamento adequado dos seus colaboradores e dos seus visitantes;
b) O uso adequado das instalações e equipamentos;
c) Que os seus colaboradores e os seus visitantes não exerçam outras atividades para além 

das previstas no n.º 10 deste artigo;
d) O respeito pelas normas de higiene e segurança relevantes para as atividades desenvol-

vidas nas instalações.

13 — Os Utilizadores obrigam -se a licenciar e a serem portadores de todas as autorizações 
necessárias para o exercício das suas atividades.

14 — Os Utilizadores obrigam -se a informar a Câmara Municipal, através do Gabinete de Apoio 
ao Empresário e Empreendedorismo, de quaisquer anomalias ou factos suscetíveis de afetarem o 
normal funcionamento do Centro Empresarial ou a segurança das instalações.

15 — Constituem ainda obrigações dos Utilizadores as previstas no artigo 1135.º do Código Civil.
16 — O incumprimento do estabelecido neste artigo constitui fundamento para a revogação 

da autorização de utilização concedida.

Artigo 18.º

Proibições e onerações

1 — É expressamente proibida a realização de quaisquer benfeitorias ou alterações das ins-
talações cedidas, nomeadamente a realização de pinturas ou colocação de elementos fixos sem 
prévia autorização expressa da Câmara Municipal.

2 — É expressamente proibido fumar no interior das instalações do Centro Empresarial.
3 — Aos Utilizadores é vedada a celebração de quaisquer contratos que tenham por efeito a 

promessa ou a efetiva cedência, alienação ou oneração dos espaços utilizados.

Artigo 19.º

Efeitos da revogação da autorização de utilização

1 — A revogação da autorização de utilização, nas situações previstas neste Regulamento 
produz efeitos a contar da data da respetiva notificação ao Utilizador, efetuada por carta regista 
com aviso de receção.

2 — Tratando -se de Utilizador em regime duradouro, a desocupação total do espaço deve ser 
efetuada no prazo fixado pela Câmara Municipal, contado da data referida no número anterior.

3 — Tratando -se de Utilizador temporário, a desocupação do espaço deve ser efetuada no 
prazo máximo de 5 dias úteis a contar da data referida no n.º 1.
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4 — Decorrido o prazo de desocupação do espaço sem que a mesma haja sido efetuada, a 
Câmara Municipal promove a mesma, considerando abandonados, a seu favor, os bens móveis 
nele existentes se, após o decurso do prazo de 30 dias da tomada de posse do espaço, não forem 
reclamados.

Artigo 20.º

Exclusão de responsabilidade

A entidade gestora do Centro Empresarial não é responsável, em qualquer circunstância, pelo 
cumprimento de obrigações fiscais, laborais, sociais, comerciais, financeiras ou outras, que cons-
tituam encargos assumidos pelos Utilizadores perante fornecedores, colaboradores ou entidades 
terceiras.

Artigo 21.º

Montagem e desmontagem de equipamento ou materiais promocionais

1 — A montagem e a desmontagem de quaisquer equipamentos e demais material promocional 
ou decorativo, propriedade dos Utilizadores, são da inteira responsabilidade destes.

2 — O Município declina qualquer responsabilidade por danos ou deterioração dos equipa-
mentos e material referidos no número anterior, não sendo devida qualquer indemnização por 
estes factos.

Artigo 22.º

Responsabilidade por danos e deteriorações

1 — Os Utilizadores são responsáveis pelos danos que causem nos espaços que ocupam ou 
nos espaços de utilização comum, durante todo o período de utilização, obrigando -se a devolver 
o espaço em bom estado de conservação e manutenção, com ressalva das deteriorações decor-
rentes de uma utilização prudente e a assumir as despesas de reparação dos eventuais prejuízos 
causados.

2 — O não pagamento dos prejuízos causados, no prazo fixado pela Câmara Municipal, cons-
titui fundamento para a revogação da autorização de utilização, independentemente de eventual 
procedimento de cobrança coerciva.

Artigo 23.º

Obras e reparações das instalações

1 — A Câmara Municipal reserva -se o direito de realizar inspeções e vistorias aos espaços 
dos Utilizadores, tendo em vista aferir do seu estado de conservação e de ordenar, sempre que 
necessário, as reparações que considere necessárias para repor as condições prevalecentes à 
data da autorização da utilização, sem prejuízo do disposto no artigo 20.º

2 — Os Utilizadores não podem opor -se à realização das ações e intervenções previstas no 
n.º 1, as quais são agendadas e realizadas, na medida do possível, tendo em conta os interesses 
dos Utilizadores.

3 — O incumprimento do disposto no n.º 2 constitui fundamento de revogação da autorização 
de utilização.

Artigo 24.º

Responsabilidade civil e criminal

A utilização das instalações do Centro Empresarial para fins contrários à lei e aos objetivos 
estabelecidos para esta infraestrutura, constitui fundamento para a revogação da autorização de 
utilização, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal emergente dos atos praticados.
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CAPÍTULO III

Disposições Finais e Transitórias

Artigo 25.º

Integração de lacunas e omissões

As dúvidas de interpretação e os casos omissos no presente Regulamento que não possam 
ser resolvidos com recurso às regras gerais do Código Civil são decididos por deliberação da Câ-
mara Municipal.

Artigo 26.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor deste Regulamento fica revogado o anterior Regulamento de Utiliza-
ção do Centro Empresarial da Marinha Grande, aprovado pela Câmara Municipal em 13 de janeiro 
de 2011.

Artigo 27.º

Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publicação no Diário da Repú-
blica, sendo ainda publicitado no sítio institucional do Município.

2 de março de 2020. — A Presidente da Câmara Municipal, Cidália Maria de Oliveira Rosa 
Ferreira.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 1 do artigo 14.º do Regulamento)

Centro Empresarial — Áreas e Permilagem dos Espaços 

Frações Identificação Espaços Área (m2) Permilagem

Fração A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Piso 1, n.º 53 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 231,51 97,80
Fração B. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Piso 1, n.os 54, 55 e 56 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 126,22 53,32

Piso 1, n.º 54 (Corredor). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,08  
Piso 1, n.º 55 (Gabinete 1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,66  
Piso 1, n.º 55 (Gabinete 2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,84  
Piso 1, n.º 55 (Gabinete 3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,20  
Piso 1, n.º 55 (Gabinete 4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,20  
Piso 1, n.º 56 (Sala Arquivo). . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,30  

Fração C. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Piso 1, n.os 57, 58 e 59  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78,86 33,31
Piso 1, n.º 57 (Corredor). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,39  
Piso 1, n.º 58 (Gabinete 1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,90  
Piso 1, n.º 59 (Gabinete 2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,97  

Fração D. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Piso 1, n.º 60 (Gabinete)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,70 13,81
Fração E. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Piso 1, n.os.61 a 65  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 267,00 112,79

Piso 1, n.º 61 (Corredor). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,27  
Piso 1, n.º 62 (Gabinete)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,34  
Piso 1, n.º 63 (Gabinete 1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,06  
Piso 1, n.º 63 (Gabinete 2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,82  
Piso 1, n.º 63 (Gabinete 3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,71  
Piso 1, n.º 63 (Gabinete 4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,07  
Piso 1, n.º 63 (Gabinete 5) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,15  
Piso 1, n.º 63 (Gabinete 6) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21,50  
Piso 1, n.º 63 (Gabinete 7) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,18  
Piso 1, n.º 64 (Sala Arquivo). . . . . . . . . . . . . . . . . . 24,60  
Piso 1, n.º 65 (Arrumos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,31  
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Frações Identificação Espaços Área (m2) Permilagem

Fração F . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Piso 1, n.º 66 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,98 19,85
Fração G. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Piso 1, n.os 47 a 52  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 209,33 88,43

Piso 1, n.º 47 (Receção). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,91  
Piso 1, n.º 48 (Arrumos) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,99  
Piso 1, n.º 49 (Sala Arquivo). . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,38  
Piso 1, n.º 50 (Corredor). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32,36  
Piso 1, n.º 51 (Gabinete 1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,58  
Piso 1, n.º 51 (Gabinete 2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,50  
Piso 1, n.º 51 (Gabinete 3) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,50  
Piso 1, n.º 51 (Gabinete 4) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,54  
Piso 1, n.º 52 (Sala reuniões). . . . . . . . . . . . . . . . . 28,45  

Fração H. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Piso 1 n.os 32 a 41 (Ginásio) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 357,33 150,95
Fração I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Piso 1, n.os 25 a 31 (Café). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 111,04 46,91
Fração J . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Piso 1 e Piso 2, n.os 12 a 24 (Restaurante). . . . . . . 512,37 216,45
Fração K. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Piso 2, n.os 7a a 7e  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 393,81 166,36

Piso 2, n.º 7a (Sala polivalente) . . . . . . . . . . . . . . . 50,46  
Piso 2, n.º 7b (Sala polivalente) . . . . . . . . . . . . . . . 50,60  
Piso 2, n.º 7c (Sala polivalente)  . . . . . . . . . . . . . . . 50,60  
Piso 2, n.º 7d (Sala polivalente) . . . . . . . . . . . . . . . 50,60  
Piso 2, n.º 7e (Sala polivalente) . . . . . . . . . . . . . . . 49,40  
Piso 2, n.º 8 (Sala de reuniões)  . . . . . . . . . . . . . . . 32,09  
Piso 2, n.º 9 (Sala de reuniões)  . . . . . . . . . . . . . . . 69,20  
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